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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 37ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 4 de outubro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Mário Germano Palha Ramos (Substituindo Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto), Eleonora de Souza Luna, Laise Tarcila Rosa de Queiroz (Substituindo Drª Adriana Gonçalves Fontes) e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa e Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto e da Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, convidou a todos para participar da cerimônia de colocação do retrato do Procurador Geral de Justiça Dr. Carlos Guerra. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que na semana anterior foram feitos comentários em grupo de rede social composto por integrantes da Instituição sobre matéria veiculada em Blog desta cidade, a qual tratava da Resolução 181 do CNMP. Naquela oportunidade foram emitidos comentários quanto a um pronunciamento constante da matéria sob anonimato, atribuindo-se a integrante deste Conselho. Registra o Conselheiro que, tão danoso quanto os comentários sob anonimato, são também as ilações lançadas em grupos de rede social. Salienta que a referida matéria veiculada no Blog menciona Procurador e não Conselheiro. Na sua ótica, posturas como as ilações em rede social geram atritos e dificultam a construção da unidade Institucional que se faz tão necessária neste momento. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou o lançamento da campanha de valorização do Ministério Público pela CONAMP e que a AMPPE também fará um trabalho com vídeos contendo depoimentos de cidadãos a respeito da atuação da Instituição. Por isso, encaminhou aos membros a solicitação de indicação de casos que entendam ter sido de relevância. Continuando, informou que já iniciou a produção do primeiro documentário da AMPPE. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho sugeriu que seja feita uma maior divulgação do aviso da Secretaria Geral que solicita a apresentação de algumas certidões, em atendimento a determinação do Conselho Nacional do Ministério Público. II - Aprovação da Escala de Férias 2018: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, colocou em apreciação a escala de féria de 2018. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton elogiou a antecipação do encaminhamento da escala de férias e indagou se foi feito estudo para não se sobrecarregar os demais membros, principalmente nos meses de janeiro e julho. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que o gabinete não opinou, apenas relacionou as sugestões dos Coordenadores. Colocada em votação, o Colegiado aprovou, à unanimidade. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, entregou ao Corregedor uma proposta de remoção da 1ª e da 2ª entrâncias e de promoção de 2ª entrância. Passada a palavra ao Chefe de Gabinete, Dr. Paulo Augusto, este informou os critérios para disponibilização das Promotorias de Justiça sugeridas, que seguiu a recomendação do Conselho Nacional do Ministério Público, além de observar a ordem de vacância, critérios objetivos e o interesse público para fundamentar a escolha das Promotorias a serem postas para remoção e promoção. Dentre os critérios utilizados, destacou: (i) Ordem de vacância; (ii) menores índices de desenvolvimento humano (IDH); (iii) elevado índice de taxa de homicídios; (iv) prioridade na atribuição criminal; (v) preenchimento de regiões mais vazias, ou seja, com maior quantidade de cargos vagos. III - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 6877804, Doc. 8580467 e Doc. 8580450. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8579611, Doc. 8627105, Doc. 8622007, Doc. 8614179, Doc. 8614122, Doc. 8578201, Doc. 8613439, Doc. 8612986, Doc. 8524264, Doc. 8550818, Doc. 8625201, Doc. 8625124, Doc. 8539308, Doc. 8587613, Doc. 8587590, Auto 2016/2503485, Auto 2016/2388652, Doc. 8477724 e Doc. 8644971. III.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8561083, Doc. 8560989, Doc. 8560635, Doc. 8561839, Doc. 8561633, Doc. 8561612, Doc. 8560993, Doc. 8560672, Doc. 8540690, Doc. 8551212, Doc. 8556894, Doc. 8556942, Doc. 8556990, Doc. 8557109, SIIG 0020723-5/2017, Doc. 8569734, Doc. 8584563, Doc. 8584495, Doc. 8587313, Doc. 8586529, Doc. 8586545, Doc. 8586515, Doc. 8584430, Doc. 8586289, Doc. 8583693, Doc. 8607937, Doc. 8644948, Doc. 8634008, Doc. 8636236, Doc. 8607515, Doc. 8497635, Doc. 8632749, Doc. 8632675, Doc. 8628282, Doc. 8626412, Doc. 8632757, Doc. 8627394, Doc. 8636965, SIIG 0022522-4/2017, Doc. 7081683, Doc. 8607978, Doc. 8586555, Doc. 8592698, Doc. 8599542, Doc. 8599550, Doc. 8599515, Doc. 8600482, Doc. 8507277, Doc. 8599584 e Doc. 8540992. III.IV  – Recomendação: SIIG 0020127-3/2017, SIIG 0020858-5/2017, Doc. 8634775 e SIIG 0020990-2/2017. III.V  – Suspeição: Doc. 8553383, SIIG 0021390-6/2017 e SIIG 0021323-2/2017. III.VI  – Diversos: SIIG 0022163-5/2017 e Doc. 8614887. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2786309, pedido de permuta entre o 45º Promotor de Justiça Substituto da Capital, Dr. Jurandir Bezerra de Vasconcelos, e o 41º Promotor de Justiça Criminal da Capital, Dr. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, relatando e VOTANDO PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA A FIM DE QUE O DR. JURANDIR BEZERRA DE VASCONCELOS PASSE A SER O 41º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL, E O DR. JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO O 45º PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DA CAPITAL. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, DECIDIU PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA A DEVIDA PUBLICAÇÃO. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2692079, Recurso, registrou que a parte pediu urgência e informou não ter interesse em fazer sustentação oral, passou ao relatório e VOTO PELO PROVIMENTO PARCIAL, REMETENDO O PROCESSO AO SUBSTITUTO LEGAL. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DEFERIU PARCIALMENTE O RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2012/883880, DETERMINA A DEVOLUÇÃO À PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA ENCAMINHAMENTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2016/2282444 e 2017/2543421, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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